
AgInt no PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA Nº 4494 - MG (2023/0131968-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : AGNALDO REIS DOS SANTOS
ADVOGADO : AGNALDO REIS DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA) -

MG099404
AGRAVADO : DENILSON DE OLIVEIRA CHAVES
AGRAVADO : JACQUELINE ALVES REIS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INDEFERIMENTO DE TUTELA
PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS.
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. RECURSO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por Agnaldo Reis dos Santos contra
decisão monocrática proferida em sede de tutela provisória, que
indeferiu o pedido de efeito suspensivo a recurso especial
manejado contra acórdão do Tribunal de Justiça de Minas
Gerais, o qual, em síntese, rejeitou o pedido de justiça gratuita e
confirmou liminar que autorizava a imissão na posse de imóvel
adquirido por terceiros de boa-fé em leilão extrajudicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se estavam
presentes os requisitos para concessão de efeito suspensivo ao
recurso especial, notadamente o fumus boni iuris e o periculum
in mora; (ii) determinar se o agravante impugnou, de maneira
específica e fundamentada, os argumentos constantes da
decisão agravada, conforme exige o art. 1.021, § 1º, do CPC.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A concessão de efeito suspensivo a recurso especial exige a
presença simultânea do fumus boni iuris e do periculum in mora,
o que não se verifica no caso, pois a probabilidade de êxito
recursal está afastada diante da necessidade de reexame de
fatos e provas, vedado pela Súmula n. 7/STJ.
4. A alegação genérica de risco irreparável, sem demonstração
concreta de perigo iminente, não justifica a concessão da tutela
de urgência.
5. A decisão agravada foi suficientemente fundamentada, com
base na jurisprudência consolidada do STJ e na ausência de
demonstração dos pressupostos para a medida excepcional.
6. O agravante deixou de impugnar de forma específica os
fundamentos autônomos da decisão agravada, violando o
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princípio da dialeticidade recursal e incidindo na hipótese da
Súmula n. 182/STJ.
7. O recurso não apresentou argumentos novos, tampouco
elementos aptos a desconstituir os fundamentos anteriormente
lançados, mantendo-se hígida a decisão monocrática.
IV. DISPOSITIVO
8. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da03/06/2025 09/06/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVANTE : AGNALDO REIS DOS SANTOS
ADVOGADO : AGNALDO REIS DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA) -

MG099404
AGRAVADO : DENILSON DE OLIVEIRA CHAVES
AGRAVADO : JACQUELINE ALVES REIS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INDEFERIMENTO DE TUTELA
PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS.
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. RECURSO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por Agnaldo Reis dos Santos contra
decisão monocrática proferida em sede de tutela provisória, que
indeferiu o pedido de efeito suspensivo a recurso especial
manejado contra acórdão do Tribunal de Justiça de Minas
Gerais, o qual, em síntese, rejeitou o pedido de justiça gratuita e
confirmou liminar que autorizava a imissão na posse de imóvel
adquirido por terceiros de boa-fé em leilão extrajudicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se estavam
presentes os requisitos para concessão de efeito suspensivo ao
recurso especial, notadamente o fumus boni iuris e o periculum
in mora; (ii) determinar se o agravante impugnou, de maneira
específica e fundamentada, os argumentos constantes da
decisão agravada, conforme exige o art. 1.021, § 1º, do CPC.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A concessão de efeito suspensivo a recurso especial exige a
presença simultânea do fumus boni iuris e do periculum in mora,
o que não se verifica no caso, pois a probabilidade de êxito
recursal está afastada diante da necessidade de reexame de
fatos e provas, vedado pela Súmula n. 7/STJ.
4. A alegação genérica de risco irreparável, sem demonstração
concreta de perigo iminente, não justifica a concessão da tutela
de urgência.
5. A decisão agravada foi suficientemente fundamentada, com
base na jurisprudência consolidada do STJ e na ausência de
demonstração dos pressupostos para a medida excepcional.
6. O agravante deixou de impugnar de forma específica os
fundamentos autônomos da decisão agravada, violando o
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princípio da dialeticidade recursal e incidindo na hipótese da
Súmula n. 182/STJ.
7. O recurso não apresentou argumentos novos, tampouco
elementos aptos a desconstituir os fundamentos anteriormente
lançados, mantendo-se hígida a decisão monocrática.
IV. DISPOSITIVO
8. Recurso desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que negou seguimento ao pedido de antecipação de
tutela recursal.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 415):

 

Cuida-se de pedido de tutela provisória de urgência apresentado por
Agnaldo Reis dos Santos, no qual postula a concessão de efeito
suspensivo a recurso especial interposto contra acórdão proferido
Tribunal de Justiça de Minas Gerais, assim ementado (e-STJ, fls. 407-
408):

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ILEGITIMIDADE PASSIVA.
CONEXÃO. DENUNICAÇÃO DA LIDE. PRELIMINARES
REJEITADAS. IMISSÃO NA POSSE. IMÓVEL ADQUIRIDO ATRAVÉS
DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA.
POSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO. -A legitimidade passiva esta
é, em princípio, definida como a qualidade necessária ao réu para
figurar como sujeito responsável, em tese, pelo direito material
controvertido, sendo que, para a sua configuração é necessário que
aqueles que forem demandados sejam sujeitos darelação jurídica de
direito material trazida a juízo. -Não há falar em conexão, pois o
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presente litígio não se amolda a nenhuma das hipóteses previstas no
art. 109 da Constituição da República, ou seja, a Justiça Federal é
absolutamente incompetente paraconhecer e julgar esta ação de
imissão na posse. -A denunciação da lide é facultativa, não obrigatória,
vez que se sujeita à ação de regresso. -É de se manter a concessão
da liminar deferida nos autos da ação de imissão na posse quando
presentes os requisitos do art. 300 do CPC, isto é, fumus boni iuris e
periculum in mora. -Na hipótese, o fumus boni iuris se concretiza no
fato de terem os agravantes arrematado o bem litigioso em leilão
extrajudicial, sendo a aquisição devidamente registrada na matrícula
do imóvel. O periculum in mora, por sua vez, refere-se ao
incontestável perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, na
medida em que a demora na desocupação do bem constitui claro
obstáculo ao exercício pleno dos atributos inerentes à propriedade.
Não podem os agravantes ser privados, durante a prolongada
tramitação do processo, do uso de imóvel que adquiriram de forma
legítima. -O terceiro adquirente de boa-fé não pode ser prejudicado em
seu direito legítimo à posse. (TJMG -Agravo de Instrumento-Cv
1.0000.22.076375-9/001, Relator(a): Des.(a) Rogério Medeiros , 13ª
CÂMARA CÍVEL, julgamento em , publicação da súmula10/11/2022
em ).11/11/2022

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRATUITA.
PESSOA FÍSICA. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA NÃO
COMPROVADA. CONDIÇÕES DO REQUERENTE DE ARCAR COM
DESPESAS. NÃO PROVIMENTO DO RECURSO. -No caso de
fundadas dúvidas sobre a declaração de necessidade apresentada
pelo postulante ao benefício da assistência judiciária, o Juiz pode
exigir a apresentação de provas complementares, pois a presunção
declarada é relativa (artigo 99, §2º, do Código de Processo Civil). -
Somente quando da análise da documentação apresentada pela
postulante resultar a convicção de que o benefício é mesmo
necessário, a assistência judiciária deve ser deferida. -Os documentos
acostados não coadunam a hipossuficiência alegada pelo requerente. -
Não sendo demonstrada, de forma inequívoca, a capacidade
financeira do agravante para custear o processo, sem prejuízo de sua
subsistência e de sua família, inexistindo nos autos elementos de
prova suficientes para afastar a presunção de veracidade da
declaração de pobreza por ele apresentada, deve lhe ser indeferido o
benefício da justiça gratuita, nos termos do art. 99, § 3º, do NCPC. -
Recurso nãoprovido. (TJMG -Agravo de Instrumento-Cv
1.0000.22.076375-9/002, Relator(a): Des.(a) Rogério Medeiros, 13ª
CÂMARA CÍVEL, julgamento em , publicação da súmula25/08/2022
em ).29/08/2022

 

Relata, em síntese, que foi interposto agravo de instrumento pelos ora
requeridos contra decisão do Juízo de primeiro grau que indeferiu o
pedido de imissão na posse de bem imóvel, bem como foi indeferido o
pedido de gratuidade de justiça ao requerente.

Afirma que comprovou o fato de que está aufere renda insuficiente
(inferior a três salários minímos) para arcar com as despesas
processuais sem que prejudique o sustento seu e de sua família,
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destacando que "paga pensão alimentícia por determinação judicial,
financiamentos a pagar, manter a sua substância, logo, é pobre nos
termos da lei, para merecer as benesses da gratuidade" (e-STJ, fl. 17).

Ressalta, ainda, ser "totalmente claro que o indeferimento da
concessão do benefício da justiça gratuita é uma restrição que nem a
Constituição Federale nem o CPCapresentam, ou seja, conclui-se que
é o judiciário quem promove a dificuldade ao cidadão em buscar a
tutela jurisdicional, bloqueando o acesso à justiça através do
indeferimento do benefício à justiça gratuita de modo infundado" (e-
STJ, fl. 27).

Desse modo, "requer o deferimento da TUTELA ANTECIPADA DE
URGÊNCIA ANTECEDENTE, que seja recebido a presente, para
deferir, antecipação dos efeitos da tutela, suspender a emissão do
mandado de imissão do recorrente na posse do imóvel e não extinguir
o feito pelo não recolhimento de custas, até decisão do recurso
especial" (e-STJ, fl. 29).

Brevemente relatado, decido.

A concessão de efeito suspensivo a recurso especial demanda a
demonstração inequívoca do , evidenciado pelapericulum in mora
urgência da prestação jurisdicional, a fim de evitar dano de difícil ou
incerta reparação, e do , consistente na probabilidadefumus boni iuris
do direito alegado, capaz de denotar a possibilidade de êxito do
recurso especial. 

De acordo com os elementos colocados à disposição, nota-se, em
juízo perfunctório da questão, próprio das decisões liminares, que a
gratuidade de justiça foi indeferida ao argumento de que os
documentos acostados aos autos não coadunam com a alegada
hipossuficiência financeira. 

Assim, revela-se, ao menos em um juízo superficial, ser impossível a
modificação da conclusão do acórdão recorrido, pois seria necessário
amplo reexame de fatos e provas, o que não se admite no âmbito
do recurso especial (Súmula n. 7/STJ).

Ademais, não ficou demonstrada nenhum perigo concreto e iminente
capaz de justificar o deferimento da medida, pois a alegação, genérica
e superficial, de que poderá haver prejuízo irreparável não é suficiente
para embasar a medida excepcional de concessão de efeito
suspensivo ao recurso especial.

Logo, não se vislumbra a fumaça do bom direito e o perigo na demora
da prestação jurisdicional, razão pela qual não há como deferir o efeito
suspensivo ao recurso especial. 

Ante o exposto, indefiro o pedido de tutela provisória.

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 
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Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula 568 do STJ, aprovada
pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 26/11/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280
/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182
/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe ).17/11/2021
Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024

 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação da
decisão agravada deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia,
sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, embora o agravante aponte os
óbices levantados como pretexto ao não acolhimento das suas razões, limita-se a
tecer argumentação genérica quanto à sua não incidência.

Dito mais claramente, a defesa não impugnou de maneira específica e
suficiente os argumentos que sustentam a decisão agravada, do mesmo modo que
não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão
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impugnada, bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados
pela decisão que inadmitiu o recurso especial ao presente caso, o que inviabiliza o
conhecimento das insurgências.

A propósito:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA
AO ART. 1.021, § 1º, DO NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. O agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, na
medida em que não infirmou a alegada intempestividade do agravo em
recurso especial e a aplicação da Súmula nº 115 desta Corte.

2. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.634.826/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)21/10/2024 25/10/2024

 

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso no aspecto.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
 

Documento eletrônico VDA47869883 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 02/06/2025 15:40:54
Código de Controle do Documento: 784d6876-574d-47b1-84ec-bae7a14cfd23



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no TP 4.494 / MG
Número Registro: 2023/0131968-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000220763759001 10000220763759005 10000220763759009

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : AGNALDO REIS DOS SANTOS
ADVOGADO : AGNALDO REIS DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

MG099404
REQUERIDO : DENILSON DE OLIVEIRA CHAVES
REQUERIDO : JACQUELINE ALVES REIS

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE - IMISSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGNALDO REIS DOS SANTOS
ADVOGADO : AGNALDO REIS DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA) - MG099404
AGRAVADO : DENILSON DE OLIVEIRA CHAVES
AGRAVADO : JACQUELINE ALVES REIS

TERMO

Documento eletrônico VDA48074959 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/06/2025 00:36:14
Código de Controle do Documento: 7b987ebb-f284-40ce-991d-248699533ffc



A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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